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  Disse-lhe Jesus: Porque me viste, Tomé, creste; 
bem-aventurados os que creram sem ver.




  Ao meu Deus, o grande Eu Sou.




  À minha amada Camila, resposta das minhas orações, 
minha metade e mulher da minha vida.




  À minha pequena Bruninha, a herança que recebi dos 
Céus e a razão da minha vida.




  Aos meus pais, Sonia e Paulo, pois sem eles, eu nada seria.




  PREFÁCIO




  Quão difícil se revela reproduzir as impressões pessoais em palavras quando a emoção toma conta do prefaciador que se sente sumamente honrado pelo convite feito pelo Autor do livro ora oferecido ao público leitor.




  Há aproximadamente uma década conheci Thiago Neves por ocasião de um evento científico realizado fora do Brasil. Desde o primeiro contato foi possível identificar um estudioso que se mostra bastante comprometido com o aperfeiçoamento do sistema jurídico no âmbito das relações privadas, notadamente as de caráter patrimonial.




  Desde então foi possível reencontrar o Autor Thiago em outras ocasiões, inclusive por ocasião de sua participação no processo seletivo para ingresso no curso de Doutorado da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, onde já leciono desde 2003.




  O livro intitulado “Condômino e Possuidor Antissocial: teoria e prática” é o resultado de pesquisa desenvolvida pelo Autor em uma disciplina que ministrei no PPGD da UERJ que envolveu a abordagem de temas atuais e controversos sobre Direitos Reais à luz do sistema jurídico brasileiro.




  É fundamental observar como o fenômeno dos condomínios edilícios não pode ser analisado exclusivamente sob o enfoque jurídico, eis que apresenta aspectos econômicos, políticos e culturais. O livro gira em torno de evidenciar a complexidade e riqueza das relações no meio condominial, notadamente nos centros urbanos.




  Logo na primeira parte do livro, o Autor analisa, com profundidade, o conceito e o conteúdo do condomínio edilício, não se esquivando de se posicionar sobre várias questões polêmicas a esse respeito (inclusive sobre a natureza jurídica).




  O desenvolvimento do livro contempla um panorama do modo como a sociedade pensa e vivencia o condomínio edilício diante das transformações operadas no crescimento das cidades brasileiras, destacando e realçando a intensidade das relações de vizinhança no meio condominial, a merecer a atenção do legislador, do administrador público e, principalmente, do julgador nas suas diferentes atividades.




  O Brasil tem vivenciado inúmeras transformações políticas, econômicas, sociais e educacionais a partir da década de setenta no século XX, em especial e, logicamente, as mudanças impuseram desafios e possibilidades no âmbito da pesquisa jurídica e formação continuada na área do Direito. Ao lado das mudanças operadas nos setores acima referidos, é importante a verificação da complexidade do fenômeno condominial como uma realidade contemporânea na sociedade civil.




  Na contemporaneidade, no contexto da produção de conhecimento, a atividade de pesquisa vem se notabilizando pela sua redefinição no que tange aos aspectos metodológicos e às práticas socioeconômicas, promovendo mudanças de suma importância. A pesquisa passou de uma lógica eminentemente disciplinar para se caracterizar pela interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade. O modelo tradicional de pesquisa – de fracionado e linear – se fez substituir por outro mais complexo, buscando a integração dos vários ciclos (ou fases) da pesquisa básica à aplicada.1 Outros indicadores para a avaliação da qualidade da pesquisa passaram a ser considerados, como a sua relevância social, a aplicabilidade e a relação custo-benefício.




  No segmento da formação de novos docentes na área do Direito, a Pós-Graduação Stricto Sensu vem permitindo que várias instituições de ensino superior localizadas no Estado do Rio de Janeiro e em outros Estados-membros da Federação passassem a contar com Mestres e Doutores em seus quadros docentes, atendendo ao aumento da demanda educacional na área do Direito. O exemplo da pesquisa desenvolvida para elaboração deste livro é paradigmático a respeito, sendo merecedor de destaque que a pesquisa foi desenvolvida a partir do estímulo que o Autor recebeu como Doutorando no PPGD da UERJ. Há, assim, o atendimento à função social da universidade em nível de Pós-Graduação em Direito diante dos impactos que a revolução científica e as transformações mundiais têm apresentado na sociedade pós-moderna.




  Na condição de docente da Faculdade de Direito do PPGD da UERJ (como Professor Titular), atuo como Orientador do projeto de tese de Doutorado de Thiago Neves, acompanhando inclusive toda sua trajetória nas publicações de livros e artigos, sendo certo que desde 2020 (com o início da pandemia) já tive oportunidade de elaborar textos científicos em coautoria com o Thiago, além de coordenarmos livros já publicados.




  As colocações acima feitas servem para demonstrar a importância da existência dos Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu no universo da Ciência do Direito. A obra ora prefaciada vem a ser exatamente uma das demonstrações mais concretas da relevância do aprofundamento das pesquisas e dos estudos acadêmicos na área do Direito.




  Algumas características se apresentaram na inquietação do Autor Thiago Ferreira Cardoso Neves para elaboração deste livro: sensibilidade na identificação do tema e do recorte metodológico feito, irresignação com a doutrina e os julgados a respeito das questões envolvendo o condomínio edilício, coragem para desbravar áreas ainda não exploradas com o cuidado e a competência que se revelaram na tese e sua experiência como profissional da advocacia que constantemente se depara com casos concretos envolvendo os conflitos no condomínio edilício.




  Por óbvio que o Prefácio não deve antecipar, ainda que de modo resumido, as principais e inestimáveis conclusões do livro, mas é importante destacar o emprego de critérios para serem usados como ferramentas para solução dos conflitos nas relações condominiais, inclusive quanto à então “novidade” introduzida pelo Código Civil a respeito do condômino e possuidor antissocial.




  O livro ora prefaciado Condômino e possuidor antissocial: teoria e prática, de Thiago Neves, é demonstração fidedigna da presença das importantes e necessárias conexões entre o Direito e outras áreas do conhecimento humano, como bem ressalta Thiago Neves.




  Além da sólida e vasta formação em vários ramos do Direito – em especial nos segmentos do Direito Civil, Direito do Consumidor e Direito de Empresa –, Thiago Neves é pesquisador que demonstra seu alto grau de compromisso com os valores e objetivos acadêmicos da excelência e objetividade na pesquisa, da seriedade e lucidez na análise crítica do material pesquisado, da competência e perspicácia na solução de questões hermenêuticas, em uma visão plural e interdisciplinar dos vários institutos e fenômenos abordados.




  Algumas palavras sobre o autor Thiago Neves: bacharel em Direito pela Universidade Estácio de Sá, Mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, atualmente cursando o Doutorado na mesma UERJ, Thiago já é Professor Universitário reconhecido, lecionando em cursos de graduação e pós-graduação lato sensu, sendo respeitado pela sua atuação dedicada, profunda e comprometida no meio acadêmico. É, ainda, Vice-presidente e Membro Fundador da Academia Brasileira de Direito Civil, entidade que vem se destacando no universo do Direito brasileiro pela contribuição para o aperfeiçoamento do sistema jurídico em matéria de Direito Privado.




  O livro é, pois, inovador, completo e instigante, fruto da harmonização da excelente pesquisa realizada e do inabalável esforço e dedicação do Autor, posicionando-se entre aqueles de leitura obrigatória para todos que reconhecem a necessária visão multidisciplinar sobre tema do condomínio edilício, notadamente no que se refere aos conflitos entre as pessoas que descumprem seus deveres no meio condominial. O domínio seguro sobre vários ramos do Direito, a expansão do olhar crítico a outros subsistemas sociais que não apenas o Direito e a exposição transparente e objetiva das ideias e raciocínios, fazem com que o livro seja recomendado como referência obrigatória aos acadêmicos, estudantes e estudiosos do Direito, além dos profissionais que terão consigo uma fonte inesgotável de informações e pensamentos hábeis a permitir a solução das mais complexas questões no âmbito da complexa relação condominial edilícia.




  Cumprimento o Autor Thiago Ferreira Cardoso Neves e a Editora Foco por proporcionarem à comunidade jurídica o acesso a excelente obra que, sem dúvida, será um marco no segmento do Direito brasileiro. E, sem dúvida, posso afiançar que a obra intitulada Condômino e possuidor antissocial: teoria e prática demonstra o novo tipo de postura interpretativa que se espera do pesquisador e estudioso do Direito.




  Fevereiro de 2023.




  Guilherme Calmon Nogueira da Gama




  Doutor e Mestre em Direito Civil pela UERJ. Professor Titular de Direito Civil da UERJ, Professor Permanente do PPG de Direito da UNESA e Professor Titular de Direito Civil do IBMEC/RJ. Vice-presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF 2). Membro Fundador da Academia Brasileira de Direito Civil (ABDC). Ex-Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




  NOTA DO AUTOR




  A ideia de produzir este livro nasceu de um grande desejo que sempre tive de escrever uma obra que tratasse sobre o condomínio edilício, que é um dos meus principais temas de trabalho em minha trajetória de mais de 17 anos de advocacia. Este sonho se tornou realidade após cursar a disciplina Tópicos de Direitos Reais em meu curso de doutorado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, e que teve como professor meu orientador Guilherme Calmon Nogueira da Gama, que foi inspiradora e motivadora para colocar mãos à obra e o escrever.




  Por isso, a conclusão desta missão me traz grande alegria, sobretudo por tratar de um tormentoso tema não apenas da dogmática, mas também da prática jurídica, que são os conflitos envolvendo as relações pessoais no ambiente condominial. Para enfrentá-lo pude mergulhar em questões instigantes, como a definição do condomínio edilício e de sua natureza jurídica, os diversos direitos e especialmente os importantes deveres que se impõem aos condôminos, além das sensíveis questões atinentes às relações de vizinhança, à função social da posse e da propriedade condominial e ao abuso do direito.




  Por isso, entregar este trabalho ao público é motivo de grande felicidade, pois tenho a convicção de que se trata de uma obra escrita com responsabilidade e cuidado, particularmente na abordagem de temas notoriamente delicados.




  Até por essa razão, concluo esta nota agradecendo a pessoas que tiveram uma importância fundamental para que este resultado fosse alcançado, agradecimento esse que vejo como um testemunho de vida e do amor de Deus. Inicio pelo meu querido e já mencionado amigo, professor e orientador, Guilherme Calmon, com quem divido, já há 03 anos, inúmeros projetos acadêmicos de sucesso. Embora um fã inveterado dele, só o conheci pessoalmente há cerca de 10 anos. Mas, durante o período pandêmico, e por afinidades pessoais e acadêmicas, nos aproximamos. E coincidentemente essa aproximação ocorreu pouco tempo antes do falecimento do meu saudoso mestre e amigo Sylvio Capanema, que por mais de 13 anos, foi minha maior referência profissional e acadêmica, além de ter tido importância ímpar na minha vida pessoal. Com a sua partida o sentimento de orfandade foi natural. Mas são em situações como essas que vejo, a cada dia, a poderosa mão de Deus em minha vida. Neste difícil período, e por diversas afinidades, eu e Guilherme acabamos por nos aproximar, e aquela lacuna que existia acabou por ser preenchida, não apenas por ser ele uma grande referência profissional e acadêmica, mas também por ser um ser verdadeiramente humano, de admirável correção e caráter, e alguém que vale a pena ter como exemplo, especialmente em um mundo em que as relações humanas sofrem grave processo de erosão. Por isso, devo esse agradecimento especial.




  Sou imensamente grato, ainda, aos amigos e confrades da Academia Brasileira de Direito Civil, e particularmente ao querido Roger Aguiar, amigo verdadeiro, e que muitas vezes agiu como um pai, com conselhos, cuidado e afeto que, para mim, serão motivo de eterno conforto, gratidão e dívida. Igualmente agradeço aos amigos, José Fernando Simão, Mário Delgado e Rodolfo Pamplona, em quem encontrei amizade e apoio em momentos importantes, e que por isso também sou eternamente grato. Ainda da Academia registro meus agradecimentos aos queridos Sílvio Venosa, Pablo Stolze, Melhim Chalhub, Marco Aurélio Bezerra de Melo, Alexandre Elias, Alexandre Assumpção, Patrícia Serra, Márcio Guimarães e Sérgio Cavalieri. A ordem de referência não significa ordem de importância. A todos sou igualmente grato e feliz por tê-los como amigos.




  Agradeço aos meus pais, Sonia e Paulo, por serem meus exemplos de caráter, honestidade e retidão, e por terem dedicado o esforço de uma vida inteira para que eu tivesse meios e condições de lutar minhas batalhas. Este é um amor que transcende barreiras.




  Agradeço também a Deus pela minha pequena e linda Bruninha, que é o presente que recebi dos Céus. Os caminhos nunca mais foram os mesmos depois de sua chegada. A luta diária, incessante e incansável é por ela. E como retorno, recebo carinho e, sobretudo, um sorriso que aquece minha alma, restaura minhas forças e quebranta o meu coração. Um amor que não tem medida, e que incrivelmente cresce dia após dia.




  Jamais poderia deixar de agradecer à minha mulher Camila, a benção prometida do Senhor e a mulher da minha vida, linda não apenas por fora, mas especialmente por dentro. Tê-la ao meu lado torna tudo mais fácil, claro e colorido, especialmente por ter a certeza de que trilharemos juntos todos os caminhos que decidirmos seguir, não importa se debaixo de um sol aquecedor, sob a brisa da primavera ou em meio à tempestade. Esse é o verdadeiro sentido do companheirismo e da expressão de Deus de que juntos somos uma só carne. Um amor verdadeiramente sem fim.




  Por fim, mas na verdade, em primeiro lugar, agradeço ao meu Deus e Pai. Descrever o que Ele é e o que representa para mim é humanamente impossível. Sua Palavra diz que Ele é o Alfa e o Ômega, o início e o fim. Isso talvez me permita demonstrar, no vernáculo, o que Ele significa. Ele é tudo, e Sua graça me basta. Ainda assim, em seu infinito amor, Ele me concede bençãos sem fim, que se refletem em todas as pessoas que aqui mencionei. Meu propósito de vida é levar a Sua Palavra e ao conhecimento de todos a Sua infinita e gloriosa existência. A Ele todo o meu amor, gratidão e louvor.




  APRESENTAÇÃO




  Quando sou procurado para fazermos o prefácio ou a apresentação de uma obra, sinto-me profundamente feliz por alguns motivos. Ser lembrado já é algo que implica o reconhecimento de meu trabalho e de minha trajetória jurídica. Ser lembrado significa que o autor da obra acredita que minha contribuição (ainda que mínima) torna o resultado final um pouco melhor, um pouco mais interessante aos leitores que do livro se valerão. Mas há outro fator relevante em alguns casos. O pedido resulta de admiração e amizade. É este o caso presente. Thiago Neves se revelou ao longo dos anos um bom amigo em seu trabalho incansável junto à Academia de Direito Civil.




  Meu confrade, agora, se debruça sobre um tema dos mais antigos e paradoxalmente dos mais atuais “Possuidor e Condômino Antissocial”. É verdade que das narrativas do mundo antigo sempre se tem notícias de atos inadequados (que hoje chamamos de antissociais) entre vizinhos, como por exemplo o ato de os moradores de uma insula jogarem dejetos humanos e animais pela janela (o velho instituto effusis et dejectis) causando enormes desconfortos. E por que em 2023 o tema segue relevante? Porque o ser humano não mudou com os milênios que separam as insulae do tempo de Otávio Augusto e os arranha-céus da Avenida Faria Lima do Século XXI.




  É verdade que os conflitos com as árvores limítrofes são menos usuais que no passado (CC, art. 1.283. As raízes e os ramos de árvore, que ultrapassarem a estrema do prédio, poderão ser cortados, até o plano vertical divisório, pelo proprietário do terreno invadido), mas ainda no século XX o Tribunal de Justiça do Paraná proibiu um vizinho de cortar a raiz de uma araucária (araucaria angustifolia) por se tratar de árvore da flora brasileira.




  No campo do abuso do direito de propriedade, desde as “priscas eras” do emblemático julgamento francês dos dirigíveis (Clément-Bayard)2 em que o vizinho (Coquerel) construiu estacas de madeira e hastes com ponta de ferro (de dezesseis metros) com o intuito emulativo de impedir o pouso dos dirigíveis do vizinho (Clément-Bayard) até os excessos de ruído de oito cães no pequeno quintal do vizinho3 ou as obras de construção de um restaurante com atentado ao sossego que impõe risco aos vizinhos e teve sua demolição determinada,4 os exemplos se multiplicam vertiginosamente.




  Sim, a humanidade mudou para não mudar. Melhor seria citar diretamente a fonte (Il Gattopardo, Tomaso di Lampedusa):5 “Se quisermos que tudo fique como está é preciso que tudo mude”.




  A noção de social e socialidade (daí por antítese o antissocial) não é romana, nem medieval. É uma leitura contemporânea, diria eu que entrou na “moda” em termos jurídicos mesmo no século XX. Ainda que no século XIX os primados da Revolução Francesa “liberdade, igualdade e fraternidade” fossem princípios norteadores do Code Napoleon de 1804, a liberdade e a igualdade se manifestam em uma profusão de artigos (mormente os que preveem a liberdade de contratar e a igualdade dos contratantes), porém a fraternidade, não. Essa fica relegada à uma noção de socialidade que ganha seus primeiros contornos com a função social da propriedade (tímida de início, e muito relevante com o passar dos anos) e assume um protagonismo na atualidade quer seja porque as questões ambientais assumem o centro do debate atual, quer seja porque o Código Civil de 2002 traz a função social do contrato, que permite vasta construção doutrinária sobre a socialidade como decorrência da fraternidade nas relações de cunho patrimonial.




  A questão do condômino antissocial é complexa, polêmica, e diria que deveria ter sido tratada da maneira mais clara pelo texto da lei. Assim dispõe o artigo 1337:




  O condômino, ou possuidor, que não cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o condomínio poderá, por deliberação de três quartos dos condôminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurem.




  Parágrafo único. O condômino ou possuidor que, por seu reiterado comportamento antissocial, gerar incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores, poderá ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, até ulterior deliberação da assembleia.




  É verdade que não há qualquer menção à restrição no uso do bem pelo condômino considerado antissocial. Há, sim, punição pecuniária a ser paga por ele. Não há no texto da lei nada a indicar a imposição de restrições ou a possibilidade de a popularmente chamada “expulsão do condômino nocivo”. O texto de lei permite ao Síndico aplicar a multa correspondente a 10 vezes o valor da taxa condominial que deve ser confirmada pela assembleia (daí a locução “até ulterior deliberação”). A ulterior deliberação não poderia ser outra: confirmar ou afastar a multa imposta pelo Síndico.




  Chega-se à conclusão não porque o direito de propriedade não sofra limitações ou restrições na atualidade. Ao contrário, sofre muitas, e talvez na História nunca tenha sofrido tantas. Veja-se a questão da altura dos prédios urbanos de acordo com o zoneamento. Chega-se à conclusão porque uma medida tão radical (proibir a entrada de alguém em seu próprio imóvel) exigiria clara e expressa previsão legal. Não caberia dar à maioria (assemblear) um poder tão grande por simples desdobramento da frase “até ulterior deliberação da assembleia”.




  Contudo, a doutrina se encantou pela ideia e tem sido essa a orientação de vários julgados sobre o tema. Não se trata de “expropriar” o imóvel, por óbvio. É uma medida que impede o uso da coisa pelo possuidor antissocial. Pode ele alugar, dar em comodato, permutar, vender, doar etc. Contudo, o uso lhe é negado. A fruição e a disposição seguem intactas.




  E por que essa posição tem prevalecido? Porque na prática o condômino antissocial inviabiliza a vida em condomínio. Sua presença é tão nefasta que causa ódios e incômodos. É nessa situação que damos razão à famosa (e batida) frase de Sartre:6 “L’enfer, c’est les autres”. Se realmente o inferno são os outros ou se somos nós mesmos que não conseguimos assumir nossas próprias culpas e responsabilidades e por isso responsabilizamos os outros, eu não saberia responder. Mas fato é que a orientação pragmática de “expulsar” o condômino nocivo tem suas vantagens. Da mesma forma, o direito de família já permite, há anos, o afastamento do lar conjugal daquele que põe em risco a integridade do cônjuge ou dos filhos.




  Ao explicar a gênese do Direito de Propriedade, Daguano7 lembra a tendência para a economia, que esse esforço suscitava. Preocupado em reduzir esforços futuros, o homem passou a reservar e a defender de terceiros sobras de que dispunha. Assim, também, procedem certos animais, notadamente o cão, ao esconder o osso, para dele se servir mais tarde. A economia resulta, então, de um sentimento mais vivo de senhorio. Desse modo, supõe, apareceu o sentimento de propriedade dos bens móveis.




  Assim, entre nós e nossos antepassados há uma semelhança enorme: a economia de esforços. É por isso que prevalece a noção de restrição de uso do condômino antissocial. É mais fácil e econômico restringir o uso da coisa do que aplicar multas que podem ser pagas e portanto ineficazes. Economiza-se esforço ao se “expulsar” o condômino antissocial.




  A obra que tenho a honra de apresentar é completa. O subtítulo “teoria e prática” confirma que após extensa explicação conceitual da questão, a melhor bibliografia sobre o tema, traz uma gama de exemplos práticos que dá cores ao livro e o insere no cotidiano da vida em condomínio.




  Diria eu que o livro traz, em seu capítulo 3 um “manual da vida em condomínio” ou talvez, uma clara orientação daquilo que não pode ser feito sobre pena de configurar a antissocialidade. Como é atual, a questão da pandemia e dos riscos à saúde estão também presentes na obra.




  Enfim, a obra nasce grande e ficará como referência de excelência sobre o tema nas bibliotecas nacionais e como ratio decidendi em muitos acórdãos.




  Ganha o público com tão bela obra.




  Do quente e muitíssimo chuvoso verão paulistano do ano de 2023.




  José Fernando Simão
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